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Os desafios da Saúde no Brasil são muitos, ainda que se deva dizer que seus avanços nos últimos 20 anos foram impar devendo a saúde ser considerada como uma das principais políticas públicas inclusivas. Necessita agora de aperfeiçoamentos para a consolidação do SUS e a garantia da efetividade do direito à saúde do cidadão e da coletividade.

1. Desafios federativos: A institucionalização da articulação federativa e a recuperação do papel do Estado são necessidades importantes. O sistema de saúde brasileiro é organizado em rede interfederativa de serviços o  que torna todos os entes federativos, autônomos entre si, interligados e interdependentes. A organização do SUS em rede de serviços (previsto constitucionalmente) se dá em nome da necessidade de se garantir a integralidade da assistência à saúde que nunca se esgota em um único ente federativo. Uma rede nacional –  que se organiza e opera de maneira regionalizada em razão da tripartição de competências – exige seja a articulação federativa institucionalizada nos moldes do CONFAZ. É imperiosos institucionalizar os colegiados interfederativos porque o  SUS operar, obrigatoriamente, como se fora um Estado-rede, um Estado negocial-consensual. A gestão no SUS é compartilhada entre os entes federativos. E nesse ponto, o papel do Estado é de fundamental importância como articulador do sistema (uma vez que não compete aos municípios articular sistema). Necessidade, ainda, de maior envolvimento dos governadores nas decisões colegiadas.  
2. Necessidade de vínculos formais da negociação-consenso (contratos organizativos da ação pública): Ainda no tocante aos desafios federativos, há necessidade de vínculos contratuais (contratos organizativos) entre entes federativos para validar os compromissos que definam responsabilidades comuns e individuais, recursos financeiros, metas, qualidade de serviços, avaliação dentre outros na rede interfederativa de saúde.

3. Definição das responsabilidades dos entes federativos. Superar o padrão de que todos os entes federativos são solidários na prestação de serviços – da vacina ao transplante. Municípios de 5.000 habitantes com a mesma responsabilidade pela prestação de serviços que um município de 1.000 de habitantes. Essa definição de responsabilidades por porte de municípios em regiões de saúde deve ser feito nos colegiados interfederativos e consagrados em contratos organizativos (que, então, serão respeitados pelo Judiciário, se os colegiados interfederativos forem institucionalizados).
4. Padrão de integralidade da assistência à saúde: qual o padrão de integralidade da assistência à saúde o país terá? Esse padrão deve ser definido pelo Estado juntamente com a sociedade (conselhos de saúde). Relação de serviços; caderno de serviços; rol de serviços. (relação nacional de serviços de saúde). 
5. Acesso ordenado aos serviços de saúde: necessidade de ordenar o acesso aos serviços de saúde mediante regulamentação (decreto) para evitar que na Judicialização da saúde os detentores de planos de saúde e outros requerentes possam ferir o principio da isonomia adentrando sistema ‘por cima’.
6. Vínculos público-privados. O SUS contempla as relações público-privadas e não há como abrir mão disso. Necessário, contudo, melhor regulação para que a complementaridade não signifique a míngua dos serviços públicos e o crescimento do setor privado. A complementaridade não pode significar substituição do público ao mesmo tempo que não há como prescindir da complementaridade. Nesse regime público-privado regular os contratos de cogestão que na saúde podem ser muito uteis, tanto a cogestão do público em relação ao privado, como vice-versa, sempre no interesse público.
7. Parcerias público-privadas: regular esses vínculos na saúde, nos termos da PPP, uma vez que esta lei somente se refere aos serviços tarifados, deixando de lado os serviços de acesso universal como a saúde pública.

8. Formação de recursos humanos na área da saúde: residências médicas prioritárias para o SUS, com estabelecimento de cotas de bolsas para essas áreas prioritárias. (Serviço obrigatório de saúde para os formandos em universidades públicas durante o prazo de um ano, após o término da residência médica).
9. Estabelecimento de um padrão mínimo de qualidade de serviços: Criação de uma linha nacional de qualidade dos serviços de saúde e estabelecimento de um prazo para essa meta nacional ser alcançada com apoio aos municípios e estados que estejam. Premiação e certificação para os entes federativos que superarem o razoável alcançando o bom e o excelente. O Ministerio da Saúde deverá fixar critérios para a transferência de recursos para os entes federativos, com a finalidade de diminuir as desigualdades regionais.
10. Sistema de fomento ao desenvolvimento em ciência e tecnologia, avaliação tecnológica e transferência de tecnologia entre o setor privado e o poder público: (Art. 46 da lei orgânica da saúde, até hoje não regulamentada). Criação de um ente público vinculado ao Ministerio da Saúde com a finalidade de avaliação de tecnologias em saúde, incorporação tecnológica, fomento à pesquisa na área da saúde e de uma Operadora (associação privada, com participação pública, conforme a existente na área da energia elétrica – Lei n. 10.848/2004) para captação de recursos e execução de pesquisa. A Operadora teria competência para captar recursos nacionais e internacionais; processar as patentes; gerir parte dos recursos dos hospitais de excelência. Gerar nova fonte de recursos em relação ao faturamento das empresas de bebidas e tabaco. Essas empresas seriam convidadas pelo governo a investir em pesquisa em saúde. Contratos de responsabilidade social com a Operadora. Como seria normatizado? Negociação do Ministério da Saúde com as indústrias e contratos de responsabilidade social aprovados por decreto (?). Ou ainda, lei obrigando o investimento de um percentual do faturamento em pesquisa em saúde, através da Operadora. As empresas poderiam utilizar os resultados das pesquisas em suas estratégias de marketing.
11. Sistema Nacional de informações, integrado em todo território nacional: Desde 1990 a lei orgânica da saúde impõe seja (art. 47) que ao Ministério da Saúde que, em articulação com os níveis estaduais e municipais do Sistema Único de Saúde (SUS), deverá organizará um sistema nacional de informações em saúde, integrado em todo o território nacional, abrangendo questões epidemiológicas e de prestação de serviços. Isso em muito contribuirá para a avaliação da saúde e o seu planejamento nacional, além de contribuir para a organização da rede regionalizada de serviços que até hoje não é uma realidade nacional.
12. Judicalização da saúde: A Judicialização tem sido um fato desestruturante para o SUS. O Executivo deve atuar em varias frentes, como a necessidade de se melhorar o vácuo legislativo que hoje, contraditoriamente, convive com um excesso de edição de portarias ministeriais, fomentar a criação de comissões de integração entre o Executivo e o Judiciário para  esclarecimentos de questões sanitárias (técnicas, financeiras, jurídicas etc.). 

13. Projeto de lei da reforma administrativa: O Ministério do Planejamento vem estudando, junto com diversos juristas e órgãos do Governo Federal, a reforma do Decreto-lei 200/67 (até hoje o marco regulatório da Administração Pública). Este projeto está praticamente pronto no MPOG o que certamente contribuirá para a melhoria da Administração Pública, e em especial para a saúde, por trazer figuras como o conglomerado público que poderá beneficiar as atividades produtivas da Fiocruz; as fundações estatais para a gestão hospitalar; o contrato de autonomia para ampliar a autonomia dos órgãos e entes públicos e outros elementos importantes para a melhoria da gestão pública em geral.
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